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			APRESENTAÇÃO

			Mario Helio

			Este livro abrange quase todas as falas do III Congresso Interna­cional de Judaísmo e Interculturalidade. O evento, a exemplo dos anteriores, em Fortaleza (Brasil) e Penamacor (Portugal), reuniu judeus e não judeus, acadêmicos e não acadêmicos, em torno de temas que relacionam o Judaísmo, a antropologia e a história. O resultado é um leque bastante variado de abordagens, mas cuja maioria converge, em sua heterogeneidade, predominantemente, para as questões ibero-americanas.

			Poucas vezes na história como neste lustro as problemáticas de identidade e diversidade estiveram tanto no centro das atenções. Tal ênfase tem servido tanto para afirmações coletivas e individuais do presente quanto por revisitas críticas ao passado, numa dialética que costuma acender o ânimo tanto de historiadores quanto de antropólogos, especialmente se movidos por algum espírito de ativismo e revisionismo.

			Embora os textos aqui publicados versem em grande parte sobre a história – especialmente a do Brasil, de Portugal e da Espanha – é a partir de um entranhamento na realidade presente que se desenvolvem.  Daí o constante pendor para o politicamente correto.

			Nada disso significa dizer a ausência de uma “ausculta” ao coração dos documentos – sentido precípuo dos historiadores – nem a falta de um mirar atento aos fatos, fazeres, mitos, ritos, logos e outros apanágios fundamentais da antropologia. Muito pelo contrário. Mas, no jungir de História e Transculturalidade nesta obra há muito de retomada de determinados topoi. Daí a recorrência aos lugares, coisas, pessoas e acontecimentos inseparáveis dos aspectos mais sombrios do Ocidente. Se o Oriente é uma invenção do Ocidente – da conhecida formulação de Edward Said –, o que dizer do Oriente Médio e ou do Oriente Próximo?

			Estruturalmente, este livro divide-se em cinco partes, sem que nisto haja uma tentativa de mimetizar os cinco dedos de uma das mãos que figuram como símbolo do III Internacional de Judaísmo e Interculturalidade. Simplesmente representam o possível abarcar em síntese dos principais temas enfocados nos três dias do evento, a saber:

			Identidades e interculturalidades; Tempos de perseguição, resistência e superação; Haveres, saberes e lugares; Testemunhos, personagens e interpretações; Histórias e transculturalidades. 

			Marcelo Walsh, ao trazer à tona as ideias de Viktor Frankl, oferece mais do que uma explanação sobre uma terapia. Chama a atenção para pontos sensíveis paradoxalmente interligações do humano e seus abismos de desumanização. Tudo a partir de perguntas-chave como: qual o sentido da vida? A vida vale a pena? O grande “Sim” de Frankl sintetiza não só a superação em si, mas até de pressupostos anteriores um tanto quanto mais negativos. Melhor transcrever um parágrafo do próprio artigo:

			“Enquanto Freud mergulha no inconsciente e Adler foca na superação da inferioridade, Frankl propõe que o sentido é a força motriz da existência. Sua análise revela como a experiência de Frankl nos campos de concentração moldou uma filosofia que valoriza a liberdade interior e a responsabilidade, mesmo diante do sofrimento inevitável.”

			Jorge Martins, por sua vez, enfrenta o difícil e fascinante mundo do criptojudaísmo, a partir de um aprofundamento nas fontes portuguesas. Eis um fragmento do artigo que expõe cruamente uma das páginas mais infelizes da história lusitana:

			“Na verdade, sem reinos mouros em Portugal (ao contrário da Espanha), D. Manuel queria o melhor dos dois mundos: satisfazer os ‘Reis Católicos’, esquecer os mouros e, quiçá, ter esperança de que os judeus se convertessem com o tempo, prometendo não os importunar na sua vida privada. Estava criada uma nova realidade social em Portugal: o cristão-novo. E com ele, o criptojudeu. O empolamento popular da situação antijudaica gerada por este lamentável comportamento régio culminou no massacre judaico de Lisboa de 1506, perpetrado pela turba cristã-velha liderada por dois frades dominicanos, que vitimou cerca de 2.000 cristãos-novos, queimados em enormes fo­gueiras ateadas no Rossio e na Ribeira.”

			Quem hoje pensa na palavra “relaxado” não pode imaginar a semântica particularmente terrível que teve em tempos de Inquisição. Impossível ler o texto de Geraldo Pieroni sem sofrer o impacto da verdade nua e crua dos banidos e degredados por motivo de ser quem era, de haver nascido como nasceu, e acreditar no que acreditava. Diz o autor já no começo do seu artigo:

			“O estudo dos cristãos-novos degredados para o Brasil ultrapassa a mera sistematização de nomes, datas e números. Mais do que informações frias e impessoais, a documentação inquisitorial permite reconstruir aspectos essenciais da existência desses indivíduos compostos por unidade e identidade própria. Esses registros oferecem uma visão abrangente sobre a vida cotidiana dos réus, desvendando não apenas os mecanismos punitivos da Inquisição, mas também os impactos materiais e espirituais que o degredo impunha aos condenados. Angústias, segredos e circunstâncias moldaram suas trajetórias desde o aprisionamento até o desembarque nos portos brasileiros.”

			É quando “ultrapassa a mera sistematização” que uma interpretação vale a pena. Especialmente no difícil campo da historiografia. Recentemente, Caesar Sobreira dedicou todo um livro a investigar todos os rastros e sentidos de “judeu” na obra de Gilberto Freyre. Falta o equivalente em outros intérpretes. Uma fonte desde já fundamental no caso de Sérgio Buarque de Holanda é o artigo do diplomata e historiador Luiz Feldman lido no III Congresso de Judaísmo e Interculturalidade e aqui publicado. Não se trata de colocar a “lupa” em um aspecto do problema, mas de algo mais abrangente, e, ao mesmo tempo, específico. Entrega-nos uma nova “anatomia” de algumas das ideias do historiador de Visão do paraíso. Uma mostra:

			“O crucial para Buarque de Holanda nessa discussão é repelir a tese, defendida pelo historiador português João Lúcio de Azevedo, de que o messianismo seria uma fatalidade hereditária entre os judeus. É contra “certas explicações puramente biológicas daquele fenômeno” que Elementos formadores destaca a importância de se averiguar em que medida o sebastianismo, uma vez transposto ao contexto da América portuguesa, não se adaptou a “novas exigências, adquirindo função nova”. 

			Em outras palavras, o autor historiciza o conceito.

			“Esse ponto de método antecede a entrada, com a quinta seção, no coração do tema, que é o dínamo representado pelo aporte judaico à expansão comercial lusa. A tese nada tinha de original, tendo Américo Castro – para ficar na referência citada pelo autor –notado que ‘sem o dinheiro e a ciência dos judeus, o Portugal cristão teria permanecido sem condições de dar vazão ao seu magnífico ímpeto conquistador e senhorial’.”

			Também um percurso na história, mas por interpretar não intérprete, mas um que foi “testemunha ocular” e “observador participante” é o historiador Francisco de Sales Gaudêncio:

			“Quando Ambrósio Fernandes Brandão chega à Paraíba, por volta do início do século XVII, a região vivia um momento de estabilização política e crescimento econômico, graças à implantação do sistema de engenhos e ao cultivo da cana-de-açúcar. Nesse cenário, ele se estabelece como senhor de engenho, participando ativamente da elite local e sendo testemunha privilegiada da consolidação da economia colonial na região.

			“Na Paraíba, aquele cristão-novo encontrou condições propícias para reconstruir sua vida, tanto social quanto economicamente. Embora aborde em Diálogo todo o território colonial, é evidente sua predileção pela região Nordeste, pelas referências elogiosas aos engenhos, à qualidade das terras e à produtividade. Sua vivência direta na capitania lhe confere um olhar minucioso e realista sobre a vida local, incluindo os aspectos positivos e as contradições da sociedade escravocrata.”

			Jacques Ribemboim, que já publicou uma história dos judeus em Pernambuco, tece uma cronologia, mas dentro dela, uma geografia. Ou, como dizia Freyre, num conceito como o de “homem situado”, mostra as particularidades de um pertencimento e de uma presença, na “longa duração”. Inclusive fazendo mover as fibras do orgulho pernambucano – aquele “orgulho de quem já foi mais” a que se referiu um poeta –, quando ainda não havia sido subtraído o seu território. Indaga Ribemboim:

			“Qual seria este ‘Pernambuco’ que transladou o Judaísmo para seu solo e que lhe serviu de lar por mais de cinco séculos? Inequívoco afirmar que não se trata do atual estado que compõe a União, mas de um território bem mais amplo, maior ainda que o da antiga capitania, que ocupava largas porções da Bahia (Comarca de São Francisco) e todo o estado de Alagoas (Comarca das Alagoas). Este ‘Pernambuco Conceitual’ seria um espaço político, administrativo, eclesiástico e econômico, que se confundiria com um – digamos – ‘Nordeste Pequeno’, equivalente ao que se convencionou chamar de Nordeste Setentrional, acrescido de Alagoas e partes da Bahia, Sergipe e Piauí, reservando para Olinda e, depois, também para o Recife, a posição de ubiquidade.”

			O “Pernambuco imortal” do estribilho do seu hino parece ecoar em muito da historiografia local. Uma das singularidades de sua história está a dupla colonização – a portuguesa, é claro, e a breve ocupação neerlandesa. Para quem viveu por tanto tempo o inferno da Inquisição, o breve intervalo de menos de três décadas do domínio calvinista costuma ser visto como uma etapa bastante amena. Um dos símbolos desse período ainda está de pé. É a chamada “primeira sinagoga pública das Américas”. Numa abordagem detalhada, o antropólogo Renato Athias faz dela o exemplo de um legado que une passado e presente, como anuncia:

			“Este presente trabalho situa Kahal Zur Israel dentro do contexto mais amplo da presença judaica nas Américas coloniais, vinculando sua história à dinâmica política, econômica e religiosa do Brasil holandês, mas sobretudo busca dar uma atualização de como a patrimonialização de um bem leva a um debate mais amplo, nesse caso, sobre a presença dos Bnei Anussim no Recife. Pois, a sinagoga espanhola-portuguesa conhecida como Kahal Zur Israel no Recife representa um marco significativo da herança cultural judaica nas Américas. Apesar de seu breve período de operação como sinagoga, seu legado permanece vibrante.”

			Daniela Levy, cujo livro sobre o day after desse período acaba de ser reeditado pela Cepe, abordou na conferência de encerramento do Congresso a resistência à Inquisição. Estamos diante da problemática dos cristãos-novos, ou dos convertidos à força. Ela se ocupa de mostrar a situação no Brasil:

			“No Brasil, a situação social dos conversos, adquiriu características peculiares, oriundas de vários fatores. O ‘habitat’ diferente produziu um homem diverso, de um dinamismo e criatividade que os fez sobressair em sua atuação política e cultural. Os cristãos novos criaram profundas raízes na colônia, costumavam afirmar, que ‘esta terra foi feita para os judeus’.”

			As raízes da história trágica contada em diversos textos no Congresso e neste livro estão abordadas de modo mais amplo e panorâmico pelo antropólogo Angel Espina Barrio. Seu artigo serve como uma história compacta e clara das origens e desenvolvimento do preconceito recorrente contra os judeus. A raiz, por exemplo, do que está tratado por Levy (e outros), ou seja, a conversão forçada, encontra-se situada e documentada nesta passagem do seu estudo:

			“El Decreto de la Alhambra, o Edicto de Granada, se dicta el 31 de marzo de 1492 por los reyes recién llamados Reyes Católicos, Fernando II de Aragón e Isabel I de Castilla.

			“Hemos decidido ordenar que todos los judíos, hombres y mujeres, de abandonar nuestro reino, y de nunca más volver. Con la excepción de aquellos que acepten ser bautizados, todos los demás deberán salir de nuestros territorios el 31 de julio de 1492 para no ya retornar bajo pena de muerte y confiscación de sus bienes (...)

			 

			“Esta terrible e injusta medida provoca no sólo una cruel diáspora sino también la ruina económica y cultural de amplias zonas tanto de Castilla como de Aragón.”

			Marcelo Miranda Guimarães nos traz um personagem dos mais elevados na história de Portugal e do Brasil: o padre Vieira:

			“Em 1666 o Tribunal do Santo Ofício prendeu o padre Vieira devido sua obra História do Futuro em que defendia o Sebastianismo e as trovas de Gonçalo Anes Bandarra ‘Odor de Judaísmo.’ Depois de dois anos recebeu a pena de reclusão no convento sem direito a voto e hierarquia. Padre Vieira foi acusado também de ter ascendentes judeus, ele negou e omitiu sobre seus avós maternos.”

			A pergunta que ele trata de responder desperta a curiosidade do leitor, e é o título do seu artigo: “Padre Vieira: raízes judaicas, verdade ou mito?

			Não do mito, mas do místico se ocupa Caesar Sobreira. Seu longo título tem um sabor de proposição filosófica e de manifesto: Ciência mística das letras no Islam e no Judaísmo: Por uma hermenêutica intercultural e supraconfessional”. 

			Ele afirma:

			“Na abertura do Sefer Ietzirah encontramos uma conexão entre ambas as tradições linguísticas e místicas de judeus e muçulmanos.  Destacar tais vasos comunicantes no simbolismo da Cabala e do Sufismo visa estimular o diálogo intercultural e supraconfessional, que é um dos objetivos meta-acadêmicos da nossa pesquisa.”

			Da mística das letras rumamos para a imanência da natureza das plantas. Mesmo quando enxergamos na cura alguma forma de transcendência, é para a química e a biologia delas que nos voltamos. Aprendemos sobre isso num terreno bem particular: Penamacor, Portugal. Ou, como melhor diz o autor do artigo, André Oliveirinha, ao escolher o título bem preciso e pormenorizado: “Aroma, ritual e terapia. As plantas na religião mo­saica – um projeto comunitário da Casa da Memória da Medicina Sefardita Ribeiro Sanches - Penamacor.” Estamos na antropologia no sentido mais nítido, e a história com o mesmo grau cuidadoso e metódico, como uma etnografia do tempo:

			“Na época moderna, a ‘inovação’ da medicina judaica resulta sobretudo da atitude crítica face a autores clássicos gregos e latinos médicos, ou a autoridades árabes, como Avicena (ibne Sina), Avenzoar (ibn Zhur), ou Averróis (ibn Ruxide). Com efeito, grande parte da cultura iátrica sofria ainda uma forte influência clássica no exercício da medicina. Rodrigo de Castro, que adotou posteriormente o nome de David Nahmias, reitera na sua obra Medicus Politicus que «os Gregos são os pais de toda a medicina que hoje se pratica», afirmação que a ciência renascentista corrobora.”

			Das particularidades de Penamacor rumamos a uma etnografia mais singular ainda. A do Seridó, no Rio Grande do Norte, Nordeste do Brasil. É o tema da professora Ana Paula Cavalcante, que desvenda aspectos imprevistos da cultura local:

			“Nas tramas das identidades judaicas, o Sertão Nordes­tino abriga uma comunidade conhecedora de sua ancestralidade portuguesa e judaica. Identifica e assume alguns costumes como ancestrais, porém, enquanto coletivo, não demonstra qualquer interesse em aproximar-se do judaísmo. Com raras exceções, caso de Raimundo, chamado pelos seus conhecidos como ‘o judeu’, a grande maioria da população traça sua genealogia como registro familiar, sem outra pretensão que não seja esta. Para outros, é misto do orgulho e diversão ser descendente de judeu.”

			Judeu. A palavra sozinha assim, apenas completada por um ponto final tem no seu âmago muitas interrogações. Quem é judeu? De responder – por vezes, indagando, questionando, perguntando de volta – ocupa-se um judeu. De Israel. O linguista Ioram Melcer:

			“A simples frase ‘Quem é judeu?’ tornou-se um símbolo de uma longa e não resolvida batalha interna em Israel e em muitas partes do mundo judaico (uma vez que qualquer pessoa que deseje imigrar para Israel é arrastada para esta questão). Por outro lado, ‘Quem é um judeu?’ não deixa de ter facetas dolorosas, com ecos dos piores episódios da história judaica, quando a Inquisição ou as leis do Terceiro Reich definiam as pessoas como judias ou não - determinando quem morreria e quem seria poupado do extermínio. Esta definição negativa não deixa de levantar a sua cabeça negra nos debates atuais e em situações humanas muito sensíveis da vida quotidiana em Israel. A criação de um Estado político moderno, Israel, não resolveu nem resolverá o problema.”

			Para não dizer que não falamos de flores – ou de festa, ou de frevo – nos reportamos a um texto que é um dos exemplos mais flagrantes de interculturalidade e Judaísmo, fazendo jus à própria definição do Congresso. É o que nos traz Rosa Ludermir, quando retoma um frevo de Antônio Maria para sintetizar toda uma história dos “Judeus do Recife: com orgulho e com saudade”. Com um parágrafo dessa sua crônica – no sentido ao mesmo tempo histórico, jornalístico e literário – concluímos esta apresentação, que é, na verdade, um convite à leitura:

			“As festas brasileiras entraram nos salões do Centro Israelita de Pernambuco e do Clube Hebraico – vizinhos e quase rivais – e as festas judaicas chegaram às ruas do Recife. A primeira foi Purim que, acidental e alegremente, chegou no subúrbio de Água Fria em pleno Carnaval.”
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			Quem é (um) judeu?: Identidades, autoridades, dúvidas e conflitos

			Ioram Melcer

			Um caso sobre questões legais (judiciais) que foi notícia na Imprensa em março de 2025 reflete a complexidade dos conceitos enunciados no título deste artigo. O Tribunal Rabínico Supremo de Jerusalém, o mais alto tribunal rabínico do Estado de Israel, decidiu que tem autoridade para julgar o caso de uma disputa relativa à custódia de uma criança não israelense, que também não é residente em Israel. A criança foi parte envolvida no litígio entre os seus pais, judeus israelenses que deixaram o país e se encontram em Portugal, onde um tribunal local está tratando do divórcio do casal. 

			O homem e a mulher casaram-se em Portugal, sob a proteção do direito civil, e ela tem nacionalidade portuguesa. Em Israel, o casamento português do casal não foi reconhecido, pelo que o pai consta como solteiro no registo civil do Estado de Israel. No entanto, o tribunal rabínico reivindicou o direito de tratar da questão da custódia. 

			O direito em Israel, ou seja, o direito civil, determina que deve existir uma relação tangível dos pais com Israel para que o seu caso possa ser ouvido num tribunal israelense. Os pais não pagam imposto de renda nem Seguro Social em Israel, onde não moram há anos, e conseguiram residência em Portugal. Embora o pai não tenha obtido a nacionalidade portuguesa, ele é residente em Portugal. 

			A mãe decidiu apresentar o seu caso em Israel, tendo o seu pedido sido aprovado pelo tribunal rabínico. O Supremo Tribunal Rabínico declarou na sua decisão que

			“os tribunais em Israel – quer defendam uma posição moral positiva sobre a possibilidade de o filho menor residir em Israel, quer defendam esta posição com base nos valores eternos da Torah, nos valores do sionismo, ou mesmo em ambos em conjunto – não devem ser rejeitados como um fórum adequado, porque nenhuma decisão que tomem pode fazer temer que a custódia não seja atribuída ao recorrente [o pai] se a opinião profissional assim o determinar, apenas com base no fato de ele residir em Portugal”.

			Em outras palavras, o Tribunal Rabínico de Israel obriga, efetivamente, o casal, que não mora em Israel, que não se casou segundo os preceitos da religião judaica, a comparecer perante o Tribunal Rabínico que decidirá sobre a guarda da sua filha, que não é cidadã de Israel nem residente no país. O fato de um processo sobre o mesmo assunto estar decorrendo em Portugal não tem qualquer peso para o tribunal rabínico de Israel. De fato, o sistema judicial religioso rabínico de Israel reivindica o direito de julgar o caso onde quer que ele se encontre, definindo-se implicitamente como superior a qualquer tribunal do mundo.

			Ironicamente, a possibilidade de a mãe invocar o Tribunal Rabínico baseia-se no fato de este ser um tribunal oficial do Estado de Israel, com autoridade legal para julgar casos que envolvam cidadãos israelenses oficialmente reconhecidos como judeus. Este reconhecimento é efetuado de forma recursiva: qualquer pessoa cuja mãe seja judia é considerada judia.

			No Estado de Israel, onde não existe casamento civil, os judeus são obrigados a casar-se através do sistema rabínico estatal. Atualmente, jovens judeus não religiosos optam amiúde por se casar sem os serviços do sistema rabínico estatal, celebrando uma cerimônia judaica e se casando fora de Israel; ou seja, efetuando um casamento civil em Chipre, na Chéquia, no Paraguai, ou até no Estado de Utah por um serviço on-line. Mas se chegarem a querer se divorciar, podem descobrir que o rabinato estatal tem a autoridade de intervir ativamente. Ser judeu, nestes termos e neste contexto, vincula uma pessoa aos tribunais rabínicos com poucas hipóteses de escapar, como prova o caso publicado em março de 2025.

			Chama a atenção que o fator determinante da identidade judaica formal seja o Judaísmo das mulheres. Não se trata de um problema novo, nem está ligado à entidade política moderna, ou seja, o Estado. É um problema que tem sido documentado ao longo dos últimos 2500 anos, desde o regresso do exílio na Babilônia e na Pérsia, quando foi tomada a decisão de reconhecer como judias as mulheres estrangeiras dos judeus exilados. Se esta medida não tivesse sido tomada, a grande maioria da população que viria a formar a comunidade judaica na Judeia não seria oficialmente judia. 

			Mais de 2000 anos mais tarde, as terríveis perseguições da Inquisição conduziram ao fenômeno dos conversos, ou seja, pessoas oficialmente cristãs que mantinham uma ligação e até uma lealdade secreta com o judaísmo dos seus antepassados. Muitos deles, a certa altura e em determinadas circunstâncias, decidiram tentar ser aceitos pelas comunidades judaicas – em Amsterdã, no Império Otomano, no Mediterrâneo ou nos países do Sul da Europa.

			Os homens eram obrigados a submeter-se a um processo, parcial ou total, de conversão, incluindo a circuncisão, um passo fundamental para o direito de se tornarem membros de pleno direito da comunidade judaica e para o direito de serem enterrados como judeus e entre judeus. 

			Como eram então aceitas as convertidas, aparentemente ou formalmente mulheres cristãs que se definiam como descendentes de judeus, ou seja, filhas, irmãs e esposas de convertidos? A resposta é direta e clara: eram aceitas sem mais delongas, assumindo e admitindo que eram quem diziam ser e tinham sido protegidas e abrigadas pelo ambiente dos convertidos, os futuros novos judeus. 

			O Judaísmo tem um processo definido de conversão que se mantém estável desde, pelo menos, a Idade Média. De modo que à definição de uma pessoa como judia por ter uma mãe judia se acrescenta a de que um judeu é aquele que se converteu como exigido pelo sistema rabínico. 

			O reconhecimento comunitário de que uma pessoa é judia continua a ser o principal critério, mesmo perante os tribunais rabínicos dos nossos tempos. Quando pedem para se casar, os dois jovens têm de provar, separadamente, que são judeus. Fazem-no através de testemunhas ou com um certificado de um rabino conhecido do rabino que os vai casar. 

			A identidade é aprovada, se não verificada, pela comunidade. Formalismo e flexibilidade discreta, critérios jurídicos antigos e disposição comunitária a que se junta a vontade individual. Um equilíbrio mantido por consenso durante 2500 anos. Até ao aparecimento do Estado político moderno no século XVIII. A opção do casamento civil, oferecida, por exemplo, no Império Austro-Húngaro, no início do Iluminismo, que provocou a incipiente emancipação dos judeus, tornou mais evidente o confronto entre as autoridades rabínicas e o Estado.

			Dois casos ocorridos em Trieste, na década de 1780, parecem ter sido retirados da imprensa de 2025. Os casais que registaram a sua união na corte do Império, apesar da oposição dos rabinos e das suas famílias, causaram escândalo e muita controvérsia, bem como complicações formais com ramificações para a comunidade. 

			Quem autoriza um casamento entre judeus? Se os rabinos não controlam quem se casou com quem e quem pode casar-se com quem, haverá, necessariamente, casos de pessoas cujo direito de casar-se é duvidoso, bem como de pessoas cujo Judaísmo pode ser negado. Uma vez que o Judaísmo proíbe certo número de uniões entre casais, por várias razões que se prendem a conceitos antigos de pureza, proibições de relações incestuosas, etc., a perda de controle sobre os casamentos resulta numa ruptura interna da comunidade.

			Se o Estado reconhece os casamentos que os rabinos rejeitam, a ruptura interna é imediata. Nos casos de Trieste, as autoridades austríacas – uma vez que Trieste fazia parte do Império Austro-Húngaro – não conseguiam compreender a intervenção dos rabinos de Trieste, que não paravam quando os casais já não se encontravam na cidade, provocando anomalias e separações forçadas.

			A situação jurídica do estatuto pessoal em Israel cria uma panóplia de complicações. As definições rabínicas, ou seja, baseadas na religião e nos conceitos de jurisprudência religiosa, limitam severamente a determinação de uma pessoa como judeu. O Estado de Israel, por seu lado, concede direitos reservados aos judeus, e não apenas aos judeus reconhecidos como tal pelo sistema rabínico estatal. 

			Israel conheceu vagas de imigração maciça de pessoas de origem judaica de diferentes tipos, dada a vontade de povoar o país e de o definir como um refúgio para todos os judeus do mundo, expressa na Lei do Retorno (de 1950) que dá o direito “a todos os judeus” de se instalarem em Israel e de receberem a cidadania de forma quase automática e imediata. 

			Assim, apesar da ausência de casamento civil, formou-se um fosso significativo entre a definição de “judeu”, tal como contemplada pela religião judaica rabínica tradicional, e a definição derivada das estipulações da lei e das suas alterações até 1970, quando se determina que, no contexto da Lei do Retorno, o direito de elegibilidade é concedido a qualquer pessoa que tenha pelo menos um avô (ou avó) judeu, quer do lado materno quer do lado paterno. 

			Além disso, a lei dá o mesmo direito a quem “mudou de religião para o Judaísmo”, sem determinar, definitivamente, qual o processo de conversão aceitável: uma questão que foi decidida pelo Supremo Tribunal em março de 2021, num acórdão que alargou a conversão às conversões feitas por rabinos de comunidades reformistas ou conservadoras, que não são normalmente reconhecidas pelo sistema rabínico ortodoxo tradicional. 

			Existem, atualmente, cerca de 16 milhões de judeus no mundo, 8 milhões dos quais vivem em Israel. No entanto, os critérios da Lei do Retorno (promulgada em 1950) reconheceriam o direito de imigração para Israel a cerca de 23 milhões de pessoas no mundo fora de Israel, das quais pelo menos 9 milhões não seriam judias segundo qualquer critério reconhecido por qualquer autoridade rabínica. A anomalia, para não dizer o paradoxo ou o absurdo, está aumentando, alimentada pelo fosso e pelos confrontos entre o Estado e a religião formalizada a nível político.

			Este quadro complexo descreve de forma breve e parcial o problema da identidade judaica em termos formais. A isto deve ser acrescentada a complicada questão das definições pessoais, autodefinições e autodeclarações das pessoas que se consideram judias. 

			Além disso, existem, como sempre existiram, há mais de 3.000 anos, grupos, comunidades e tribos que se consideram judeus ou descendentes de judeus. A identificação emocional, íntima e pessoal entra muitas vezes em conflito com as definições religiosas e formais reconhecidas pelo Estado de Israel. Para além destas questões, temos de nos interrogar sobre a identidade judaica fora do âmbito do Estado de Israel, com as suas leis, tribunais, costumes e necessidades. 

			A simples frase “Quem é judeu?” tornou-se um símbolo de uma longa e não resolvida batalha interna em Israel e em muitas partes do mundo judaico (uma vez que qualquer pessoa que deseje imigrar para Israel é arrastada para esta questão). Por outro lado, “Quem é um judeu?” não deixa de ter facetas dolorosas, com ecos dos piores episódios da história judaica, quando a Inquisição ou as leis do Terceiro Reich definiam as pessoas como judias ou não - determinando quem morreria e quem seria poupado do extermínio. Esta definição negativa não deixa de levantar a sua cabeça negra nos debates atuais e em situações humanas muito sensíveis da vida quotidiana em Israel. A criação de um Estado político moderno, Israel, não resolveu nem resolverá o problema. 

			A desintegração parcial, mas muito acentuada, da comunidade judaica tradicional criou problemas adicionais nos tempos modernos, deixando muitas lacunas e estabelecendo autoridades contraditórias. Além disso, o reconhecimento em Israel, e pelo Estado de Israel, do Judaísmo de certos grupos (na Etiópia, no nordeste da Índia, na antiga União Soviética) sublinha o paradoxo de um formalismo rígido que se encontra com uma flexibilidade pragmática marcada, agravando problemas novos e antigos, ao mesmo tempo em que reconhece situações humanas que ultrapassam as definições tradicionais. O paradoxo é eterno, pois ocorreu com o regresso da Babilônia e da Pérsia, bem como no Império Romano, na Idade Média, nos tempos da Inquisição e em toda a Europa, desde o Iluminismo.

			 

			Bibliografia

			https://www.ynet.co.il/judaism/article/bjmhhsqijx (4 de março, 2025).

			“Sobre a questão de Quem é que é judeu? – filho de mulher isra­elita ou filho de homem egípcio?”. CORINALDI, Michael. Da´at, nº 72, 2002. [Em Hebraico]

			“Les Liaisons dangereuses: Mariage juif et état modene à Trieste au XVIIIe siècle”; DUBIN, Lois C., em Annales: Histoires, Sciences Sociales, 49, no. 5 (1994), 1139-70. École des Hautes Études em Sciences Sociales, Paris, 1994.

			KEDAR, Nir. “Direito Azul e Branco – Identidade e Direito em Israel, 100 anos de polêmica”, Ben Gurion Institute for the Reaserch of Israel and Zionism, The Open University and the Institute of Law and History - Tel Aviv University, 2017. [Em Hebreu]

			GABIZON, Ruth. “60 anos da Lei de Retorno: História, Ideologia, Justificação, pp. 48-54, Metzilah, 2009. [Em Hebreu]

			SAND, Shlomo. “Quando e como é que foi inventado o povo judeu?”, Resling, Tel Aviv, 2008. [Em Hebraico]

			FRIEDMAN, Daniel. “O Fim da Inocência: Direito e Governo em Israel”, pp. 293-302. Yediot Sefarim, 2019. [Em Hebraico]

		


		

			Judeus e criptojudeus em Portugal: presença e identidade

			Jorge Martins

			“Historicamente podemos dizer que o marranismo simbolizou uma luta persistente contra a imposição de uma cultura, que simbolizou o progresso contra o a estagnação, a modernidade contra o conservadorismo. Mas significou também, psicologicamente, uma ruptura na própria personalidade do Português e que muitas vezes desaguou numa extraordinária acção criadora.”

			Anita Novinsky, “Um novo conceito de marranismo”, I Colóquio Internacional sobre Património Judaico Português, Lisboa: Associação Portuguesa de Estudos Judaicos, 1998, p. 33.

			 

			 

			Dos primórdios do Judaísmo em Portugal ao decreto de expulsão

			A presença judaica em Portugal é muito anterior à fundação da nacionalidade no século XII. Embora não se saiba com rigor quando chegaram os primeiros judeus ao atual território português (tal como a Espanha), foram identificados artefactos que provam a sua precoce presença. Uma pedra de anel com uma menorá, entre outros símbolos judaicos, datada dos séculos II/III, foi encontrada na antiga cidade romana de Ammaia (Aramenha, município de Marvão, no Alentejo). Obviamente, apenas demonstra que alguém (um judeu ou uma judia?) a levou para lá. 

			Mas ainda não se trata da presença de comunidades judaicas. Essas seriam identificadas mais tarde. Em Coimbra, no século X (ano de 950) foi encontrado um documento que comprova que existiam naquela cidade algumas famílias de judeus. E, em 1147, quando D. Afonso Henriques conquistou a cidade de Santarém aos mouros, já lá existia uma comunidade judaica com sinagoga. Qualquer que seja a data adotada como fundadora do reino de Portugal – 1139, quando Afonso Henriques se autoproclamou rei, 1143, quando seu primo D. Afonso VII de Leão, o reconheceu como tal, ou 1179, quando o papa Alexandre III reconheceu a independência do reino de Portugal –, não restam dúvidas de que, para haver uma comunidade organizada em Santarém em 1147, esta não poderia ter surgido espontaneamente naquela data.

			Os primeiros reis portugueses, tal como os dos restantes reinos da Península Ibérica durante o período da Reconquista, serviram-se dos judeus para a povoação, defesa e desenvolvimento económico das terras que iam sendo conquistadas aos mouros. Foi assim que D. Afonso Henriques reconheceu a importância do contributo dos judeus na consolidação do reino português, nomeadamente nas conquistas de Santarém e Lisboa, doando a D. Yahya ben Yahya terras e atribuindo-lhe o cargo de primeiro rabi-mor do reino. Implicitamente, corroborou a significativa presença de judeus no território português em expansão. O primeiro rabi-mor acolheu também judeus espanhóis fugidos do antijudaísmo almóada em Sefarad. Essa prática régia manteve-se até ao decreto manuelino de expulsão dos judeus, em que os rabis-mores desempenharam também altos cargos na corte portuguesa. Eis alguns exemplos: D. Joseph ben Yahya foi almoxarife-mor do rei D. Sancho I; D. Joseph II edificou a sinagoga de Lisboa em 1206, mediante autorização de D. Afonso III; D. Judah II foi ministro das Finanças de D. Dinis; D. Moisés I foi ministro das Finanças de D. Pedro I; D. Judah III, foi ministro das Finanças, de D. Fernando; D. Guedaliah II foi médico e astrólogo da corte de D. João I, D. Duarte e D. Afonso V; D. Isaac I foi ministro das Finanças de D. Afonso V1.

			Nos primeiros séculos da existência do reino de Portugal, os monarcas referiam-se aos judeus como “os meus judeus”. Desde a fundação da nacionalidade, no século XII, até ao final do século XV os judeus viveram um período caracterizado pela tolerância régia. Embora tolerância contenha em si uma implícita discriminação, a Idade Média foi o melhor período para os judeus portugueses até ao século XIX, em que ressurgiram as comunidades judaicas em Portugal.

			O foral de Monforte do Alentejo é um bom exemplo de como os nossos primeiros reis tinham o cuidado de acautelar a segurança dos seus judeus: “Mando também que os mouros e judeus agredidos se possam vir queixar ao pretor e alvazis, assim como era uso no tempo de meu pai”2. Na verdade, os judeus dependiam dessa proteção, em que uns reis foram mais tolerantes do que outros, mas que nunca resultou no impedimento do crescimento das suas comunidades.

			Em suma, antes de sermos portugueses éramos judeus (e cristãos e muçulmanos). Em consequência, nunca faria sentido considerá-los como estranhos que se pudessem proibir de praticar livremente a sua religião, privar o acesso a cargos públicos e muito menos expulsar, como viria a acontecer. Não haverá resposta para o que teria sido Portugal sem o contributo dos judeus para a sua fundação e desenvolvimento, mas sabemos que foi muito importante. Porque, se o reconhecimento dos primeiros reis portugueses pelo papel dos judeus no povoamento e consolidação do reino de Portugal demonstram a inserção destas comunidades no tecido socioeconómico do novel reino, o aumento do número de judiarias ao longo dos séculos XII a XV são a prova cabal de que os judeus não só estavam bem integrados, malgrado alguns episódios antijudaicos, como alargaram a sua presença a quase todo o território português.

			Nos finais do século XV e após a vinda para Portugal de dezenas de milhares de judeus expulsos de Espanha – 93.000, segundo Andrés Bernáldez3 – o número de judiarias chegou a centena e meia, contando com as que vinham do século anterior, que se mantiveram, em sinal de estabilidade. Então, quando se decretou a sua expulsão, os judeus representariam cerca de 10% da população portuguesa.

			Era tão imprevisível essa expulsão em 1496, que ainda nesse ano se edificaria uma sinagoga em Gouveia, na Serra da Estrela. Se os judeus de Gouveia estivessem receosos de que acontecesse em Portugal o mesmo que em Espanha em 1492, não estariam a tratar de sinagogas, mas sim de fugir, como tinham feito os que haviam vindo de Espanha.

			 

			A expulsão, o batismo forçado e a Inquisição

			Em dezembro de 1496, o rei D. Manuel I decretou a expulsão dos judeus e mouros, à semelhança do que haviam feito em Espanha, quatro anos antes, os “Reis Católicos”, seus futuros sogros. As razões são conhecidas: o rei, devido a ambições políticas no território espanhol, quis casar com a filha daqueles reis, pelo que lhe foi imposta a mesma ignominia antijudaica. Mas não foi pacífica a decisão de expulsão, pois o rei reuniu previamente o seu Conselho, cujas opiniões se dividiram. Os conselheiros que foram a favor argumentaram que havia reinos que tinham expulsado os judeus e que haveria o perigo de os castelhanos nos fazerem mal. E os que se opuseram também invocaram os reinos que admitiam os judeus:

			“(…) pois que o Papa consentia esta gente em todas as terras da Igreja, permitindo-lhes viverem em sua lei, e o mesmo faziam todos os Príncipes, e repúblicas de Itália, e Hungria, Boémia, e Polónia, o que se podia cuidar, que não faziam sem causa, a cuja imitação em toda a Alemanha, e outros reinos, e províncias de Cristãos os deixavam também viver, que causa haveria para os lançarem do reino, que não repugnasse com a razão que outras nações rinham para o consentirem, e que além disto por os lançarem da terra, nem por isso lhes davam azo de nas alheias se tornarem Cristãos, mas antes se se fossem para a dos mouros, se perdia de todo a esperança de nenhum se converter (…) e que havia nisto outros inconvenientes, porque além dos serviços e tributos que el Rei perdia (…) não somente levavam consigo da terra muitos haveres, e riquezas, mas ainda o que era mais de estimar, levavam subtis, e delicados espíritos com que saberiam dar aos mouros avisos, que lhes necessário fossem contra nós, e sobre tudo lhes ensinariam seus ofícios mecânicos, em que eram muito destros, principalmente das armas, do que se poderia seguir muito dano, trabalhos, e perdas, assim de gente, como de bens a toda a Cristandade.”4

			Parafraseando Elias Lipiner, “Era só escolher entre o bem e o mal, independentemente de qualquer fanatismo”5. D. Manuel escolheu o mal! Contudo, e ao contrário do caso espanhol, depois de lhes decretar a expulsão apesar da fundamentada oposição, o rei não lhes permitiu a saída, batizando-os à força na Páscoa do ano seguinte, antes que se esgotassem os dez meses (até outubro de 1497) que os judeus (e mouros) tinham para sair do país, ou converter-se ao catolicismo. De acordo com Damião de Góis na “Crónica de D. Manuel”, dos 20.000 judeus a quem o rei prometera navios para saírem do reino, que foram concentrados no Palácio dos Estaus, em Lisboa (futura sede da Inquisição) muitos preferiram matar os seus filhos do que entregá-los a famílias cristãs para serem educados no catolicismo. E é notável o sentido do rigor histórico com que Damião de Góis se sentiu na obrigação de justificar a diferença de tratamento de judeus e mouros, pois estes não foram batizados à força nem lhes foram retirados os filhos: “Ora é que se poderá reputar a descuido não dizermos que causa houve para que el Rei mandar tomar os filhos dos judeus, e não os dos mouros”. E justifica:

			“A causa foi porque de tomarem os filhos aos judeus, se não podia recrescer dano aos Cristãos, que andam espalhados pelo mundo, no qual os judeus por seus pecados não têm reinos, nem senhorios, cidades, nem vilas, mas antes em toda a parte onde vivem são peregrinos, e tributários, sem terem poder, nem autoridade para executar suas vontades contra as injúrias, e males que lhes fazem. Mas aos mouros por nossos pecados, e castigo permite Deus terem ocupada a maior parte de Ásia, e África, e boa da Europa, onde têm Impérios, Reinos, e grandes senhorios, nos quais vivem muitos Cristãos debaixo de seus tributos, além dos muitos que têm cativos, e a todos estes fora mui prejudicial tomarem-se os filhos dos mouros, porque aos que se este agravo fizera, é claro que se não houveram de esquecer de pedir vingança dos Cristãos, que habitavam nas terras dos outros mouros (…)”6

			Era o reconhecimento alheio, em pleno século XVI, de que os judeus precisavam de ter uma pátria onde pudessem viver livremente. Na verdade, sem reinos mouros em Portugal (ao contrário da Espanha), D. Manuel queria o melhor dos dois mundos: satisfazer os “Reis Católicos”, esquecer os mouros e, quiçá, ter esperança de que os judeus se convertessem com o tempo, prometendo não os importunar na sua vida privada. Estava criada uma nova realidade social em Portugal: o cristão-novo. E com ele, o criptojudeu. O empolamento popular da situação antijudaica gerada por este lamentável comportamento régio culminou no massacre judaico de Lisboa de 1506, perpetrado pela turba cristã-velha liderada por dois frades dominicanos, que vitimou cerca de 2.000 cristãos-novos, queimados em enormes fogueiras ateadas no Rossio e na Ribeira:

			“Arremessavam pelas janelas as crianças, que outros acolhiam cá em baixo na ponta de chuços [lanças]. Desonravam as donzelas. Mutilavam-nas atrozmente, cortando-lhes os dedos e os pulsos, para lhes roubarem os anéis e os braceletes (…) Arrancavam as crianças dos berços, partiam-nas ao meio, ou esmigalhavam-lhes os crânios de encontro aos muros.”7

			Naturalmente, esses primeiros criptojudeus não teriam abandonado a sua religião em apenas nove anos após a sua conversão forçada. Este massacre foi o prenúncio do pior que estava para chegar: em 1536, finalmente, e após 15 anos de tentativas de suborno da Santa Fé por parte do rei D. João III, era introduzida (comprada, seria mais adequado) a Inquisição em Portugal. E a bula papal da sua instituição é inequívoca sobre o facto de serem os judeus contra quem se dirigia prioritariamente aquele tribunal católico:

			“Veio pois com desgosto ao nosso conhecimento, por vários relatórios de pessoas fidedignas, que em diversas partes do Reino de Portugal (…) alguns convertidos da infidelidade hebraica à fé cristã, chamados cristãos novos, voltando ao rito judaico que haviam abandonado, e outros que nunca professaram a seita hebraica, mas nasceram de pais já cristãos, observando aqueles ritos judaicos e outros seguindo a Luterana e Maometana e outras heresias e erros condenados e feitiçarias que manifestamente denotam heresia, não têm pejo de cometer gravíssima ofensa da Divina Majestade, causar grave escândalo da fé ortodoxa e irreparável dano à salvação das almas (…)”8

			Estavam agora os cristãos-novos com a espada sob a cabeça e o ramo de oliveira como vergasta pelas costas, justamente os lemas da Inquisição: a espada (alegadamente símbolo de justiça) e o ramo de oliveira (alegadamente símbolo de misericórdia). Bem sabemos que tipo de justiça e de misericórdia foram as práticas da Inquisição em 285 anos (1536-1821): a primeira, um simulacro de julgamento, era exercida exclusivamente pelos seus agentes, advogado de defesa incluído, por ser escolhido pelos inquisidores e não pelos réus; a segunda, terminou para a esmagadora maioria dos presos nos insalubres cárceres da Inquisição ou mesmo na fogueira, em particular para os criptojudeus, as suas principais vítimas. De acordo com os nossos estudos de milhares de processos e de todos os estudos conhecidos, cerca de 80% dos cerca de 45000 processados9 foram-no sob acusação de práticas judaicas. Também, num levantamento de 1500 condenados à morte e falecidos nos cárceres da Inquisição, que publicámos recentemente10, 93% estavam acusados de Judaísmo. Eis as sentenças: 
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			Quadro 111

			 

			Mas não se pense que a Inquisição aterrorizava apenas os cristãos-novos. Os cristãos-velhos também viviam em sobressalto, não só por temerem fazer algo considerado herético por aqueles tribunais, como pela obrigação de denunciarem qualquer prática dos cristãos-novos que estranhassem ou não compreendessem. O célebre poeta cristão-velho contemporâneo António Ferreira, mais conhecido pela tragédia Castro (1587), o reconheceria:

			“A medo vivo, a medo escrevo e falo

			Hei medo do que falo só comigo;

			mas inda a medo cuido, a medo calo.”12

			Cristãos-novos à força, mas sempre tidos e identificados como judeus, não só pela Inquisição, mas pelos poderes públicos, que lhes cobravam impostos específicos a partir dos “róis das fintas” (como a de 1631), que eram listas dos cristãos-novos de todo o reino. Nos autos-de-fé havia sempre um sermão, invariavelmente centrado na invetivação dos judaizantes, que eram identificados como judeus e não como cristãos-novos. Atentemos no sermão do auto-de-fé de 5 de setembro de 1638, na sequência do qual foi queimada na fogueira uma cristã-nova de Castelo Branco, Maria Gomes de seu nome13, que afirmara dois anos antes, quando foi presa, ter 115 anos de idade:

			“Vós nos inquietais, vós nos perturbais, vós nos desonrais, vós nos afrontais, vós nos cansais, e não cansais de nos cansar, vós nos fazeis odiosos ao mundo todo, e fazeis com que deste Reino, tão católico e tão alevantado na fé, saia um tão mau cheiro, como é estar sempre cheirando a Judeu e a Judaísmo, e que saindo um natural do Reino não fale com estrangeiro, que não vá logo com a mão ao nariz para examinar se cheira. Mas vai a cousa mais adiante, meus irmãos penitentes, que saíram pessoas do Reino do vosso sangue e vossos naturais, para acreditar e abonar o vosso Judaísmo, pessoas batizadas nas nossas pias, criados com a doutrina Católica, semelhantes no exterior aos Cristãos, se ausentaram e fugiram do Reino e se fizeram públicos professores da lei de Moisés, não Judeus às escondidas, senão às claras. No Reino encobertos por necessidade, e fora do Reino Judeus declarados por vontade.

			(…) Dizei-me quem vos fez Judeu, quem vos ensinou? Direis, meu pai, minha mãe, meu parente, meu amigo, certa pessoa. (…) Dizei-me mais, que vos ensinaram? Direis quatro, ou cinco, ou seis cerimónias. Se eles vos ensinaram o contrário, vós o houvéreis de fazer. Errados ides. Sabeis quantos são os preceitos da lei de Moisés? Seiscentos e treze, contando cerimónias, judiciais e morais, e se vós não guardais os morais, como guardareis os outros.”14

			Está bem patente a arrogância inquisitorial na hora da execução pela fogueira de criptojudeus, centrando o sermão em torno dos judeus e do Judaísmo e concluindo que eles nem eram verdadeiros judeus, pois celebravam apenas meia dúzia de cerimónias, quando deveriam celebrar 613. Proibiam o Judaísmo, a existência de sinagogas e de rabinos e, na hora de os queimarem, invetivavam-nos por não celebrarem devidamente a sua religião. Suma hipocrisia!

			Os judeus no tempo da tolerância medieval eram considerados dos melhores profissionais nos mesteres, no comércio e na finança, desempenhando um papel económico indispensável para o reino, razão pela qual D. Manuel não os deixou sair em 1497. Mas, após a sua transmutação em cristãos-novos, a sua importância económica não se alterou, apesar dos impostos e de todas as restrições profissionais, sociais e políticas que lhes eram impostas. Basta invocar o caso de Tomar no início do século XVII.

			Em 1609, a Inquisição prendeu cinco dezenas de cristãos-novos tomarenses e mais do que esses fugiram para a diáspora sefardita, sobretudo para o Norte da Europa, com Amesterdão e Hamburgo à cabeça. Nesse mesmo ano, a Câmara Municipal de Lisboa dirigiu uma missiva à Câmara Municipal de Tomar pedindo-lhe ajuda financeira para a receção ao rei Filipe II de Portugal. Eis a resposta da Câmara de Tomar: “(…) porque esta Vila está a mais miserável de Portugal, porquanto estão presos pelo Santo Ofício mais de 50 homens de Nação, e ausentes muitos mais, os quais eram mui ricos e em cujo trato estava todo o dinheiro deste povo”15. Sem a presença cristã-nova, estava reconhecidamente instalada a crise económica em Tomar.

			 

			Práticas criptojudaicas no tempo da Inquisição

			Naturalmente, nem todos os cristãos-novos eram judaizantes, ou seja, criptojudeus. Mas os processos da Inquisição mostram uma insofismável realidade de Judaísmo secreto entre eles, enquanto tinham de cumprir os sacramentos da Igreja Católica, desde o batismo à extrema unção, passando pelo casamento, sendo forçados a mostrar-se publicamente como bons cristãos, indo às igrejas, rezando as suas orações, confessando-se e comungando. Na privacidade de suas casas, cumpriam (como podiam e sabiam) os preceitos judaicos possíveis, rezando orações geralmente transmitidas oralmente de pais para filhos e de geração em geração e “anulavam” os sacramentos católicos pela celebração de ritos judaicos, à exceção da circuncisão, embora alguns o tenham arriscado. Entre as cerimónias mais frequentes estavam o Shabat e o Quipur, ou Dia Grande, como lhe chamavam, embora também se encontrem com alguma frequência outras celebrações. Vejamos o exemplo dos criptojudeus de Belmonte presos pela Inquisição 16, a única comunidade que sobreviveu à Inquisição:
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			Quadro 2

			 

			LEGENDA:

			2ª5ª: Jejum das segundas e quintas-feiras

			DG: Dia Grande / Quipur, Yom Kippur

			DJ: Dieta judaica, alimentos proibidos

			DP: Dia Pequeno / Dia do Capitão / Rosh Hashaná

			ED: Crer e encomendar-se ao Deus do Céu

			EM: Esperar o Messias, Messias não ser vindo

			FC: Festa das Cabanas

			GS: Guardar os sábados de trabalho, Shabat

			J3S: Jejum das três semanas

			OJ: Orações judaicas

			PN: Rezar o padre-nosso sem dizer Jesus no fim

			PJ: Páscoa Judaica, Pessah

			RE: Jejum da Rainha Ester

			 

			Esta duplicidade identitária gerou não só uma vida muito complexa aos criptojudeus, como acabou por contribuir para a discussão em torno da própria identidade judaica, que chegou ao nosso século:

			“En 2004, le monde juif n’est plus sûr de rien. Il n’est même plus sûr de s’entendre sur da propre définition. La question «Qui est juif?» devient si aiguë qu’elle risque de provoquer un véritable schisme entre juifs «ortthodoxes», «conservateurs», «libéreaux», ou «laïques», si tant est que cette dernière catégorie puisse être aisément définie. Il est vrai que le monde juif a constamment vécu des déchirements graves et c’est toujours «un petit reste» qui a permis la survie d’une communauté.”17

			Os criptojudeus, para sobreviverem à Inquisição num mundo cristão – “Com el-Rei e a Inquisição, cristão”18, como ainda diziam os próprios cristãos-velhos no século XVIII –, tiveram de adaptar algumas das suas práticas litúrgicas. Como tinham e rezar o padre-nosso na missa, o que não seria grave para um judeu se não incluísse Jesus, faziam-no sem essa menção. André Rodrigues Nunes, cristão-novo, mercador, de 35 anos de idade, natural da Covilhã e morador em Monforte de Lemos, na Galiza, apresentado voluntariamente à Inquisição de Lisboa em 5 de dezembro de 1668, confessou no dia seguinte:

			“Estando ambos sós, lhe disse o dito Pedro Lopes que quisesse crer e viver na Lei de Moisés, que era boa e verdadeira para a salvação e em que criam os cristãos-novos, e que por observância dela havia de fazer o jejum do dia grande, que vinha naquele mês de setembro, estando todo o dia sem comer nem beber senão à noite, ceando então cousas que não fossem de carne, e que não havia [de] comer a de porco, lebre, coelho, nem peixe de pele, e que outrossim havia de rezar a oração do Padre-nosso sem Ámen Jesus no fim, porque ele assim o fazia e cria e vivia na dita Lei. E, persuadido ele confitente, do que o dito seu primo lhe disse, e parecendo-lhe que o encaminhava bem, se apartou logo ali da Fé de Cristo nosso Senhor em que então cria, e de que tinha bastante notícia e instrução, porque já se confessou e comungou e sabia a doutrina cristã, e se passou à Lei de Moisés, crendo e esperando salvar-se nela, e assim o disse ao dito seu primo, e depois foi continuando na crença da dita Lei, fazendo as ditas cerimónias até haverá dois meses que, alumiado pelo Espírito Santo, conheceu que ia errado e se tornou à Fé de Cristo, determinando vir-se apresentar nesta mesa como faz, e confessar suas culpas, e de as haver cometido está muito arrependido, pede perdão, e que com ele se use de misericórdia.”19

			Ao apresentar-se antes de ser preso em consequência de denúncias, André sabia que a sentença seria atenuada (por disposição do Regimento da Inquisição), evitando certamente a pena capital. Além de várias cerimónias e práticas judaicas confessadas, declarou que rezava o padre-nosso “sem Ámen Jesus no fim”. Sublinhe-se que a invocação do Espírito Santo para o abandono do Judaísmo era um estratagema muito utilizado pelos criptojudeus. Muitas vezes, quando eram presos e não apresentados, diziam que ao entrarem nos cárceres da Inquisição o Espírito Santo os tinha alumiado para confessarem “culpas de Judaísmo”. Obviamente, isso não era nada credível e os inquisidores também o saberiam, até porque não era raro virem a ser presos segunda e terceira vez, apesar de confessarem ser agora cristianíssimos.

			Outro caso de adaptação criptojudaica de uma oração católica foi confessada pela cristã-nova Maria de Mesas, de 12 anos de idade20, natural e moradora em Lisboa, presa pela Inquisição no dia 1º. de junho de 1654, confessou que, quando sua tia Brites de Lemos lhe ensinou a crença na Lei de Moisés, a sua irmã Leonor de Lemos e a seu irmão Manuel de Mesas, disse-lhes que não rezassem a ave-maria senão da maneira seguinte:

			“Ave, mãe de Moisés, cheia de graça,

			Moisés é convosco,

			mais que com todas as mulheres,

			Bento é o vosso fruto, Moisés,

			Moisés rogai por nós

			e por todos os pecadores,

			agora e na hora da nossa morte.

			Amém.”

			Esta ave-maria criptojudaica revela bem at
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